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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

Parecer

COM(2013)769 S

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera a

Regulamento (UE) n.2 525/2013 no que diz respeito a implementacäo técnica do

Protocolo de Quioto da Convençâo-Quadro das Naçöes Unidas sobre as Alteraçöes

Climáticas
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTÔRIA

Nos termos do artigo 72 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construção da Uniäo Europeia, corn as alteracôes introduzidas pelas Lei

n.2 21/2012, de 17 de maio, bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comisso de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

que altera o Regulamento (UE) •g 525/2013 no que diz respeito a implementaçao

técnica do Protocolo de Q.uioto da Convencão-Quadro das Naçöes Unidas sobre as

Alteraçöes Climáticas [COM(2013)769].

PARTE II— CONSIDERANDOS

1. A presente iniciativa visa alterar o Regulamento em vigor1, relativo a
implementacäo técnica do Protocolo de Quloto da Coivenço Quadro das Naçöes

Unidas sobre as Alteraçöes Climáticas, corn o objetivo de: I) estabelecer regras

coerentes para garantir a execuço técnica do protocolo de Quioto, após 2012; ii)

permitir o cumprimento eficaz dos compromissos assumidos pela União Europeia,

pelos seus Estados Membros e pela Islândia; iii) assegurar a sua harmonizaçäo corn

o funcionamento do Regime de Comércio de Licenças de Ernissão da UE2.

1 Regulamento (UE) n.2 525/2013 do Parlarnento Europeu e do Conseiho, de 21 de malo de 2013, relativo a criação

de urn mecanismo de rnonitorizacao e de cornunicaçäo de informaçöes sobre ernissöes de gases corn efeito de

estufa e de comunicaçâo a nIvel nacional e da Uniâo de outras inforrnacöes relevantes no que se refere as

alteracaes clirnáticas.
2 Estabelecido pela Diretiva 2003/87/CE do Parlarnento Europeu e do Conseiho e pela Decisào 406/2009/CE do

Parlarnento Europeu e do Conseiho.
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2. Importa referir que, após 2012, a implementaço do Protocolo de Quioto3 na

Unio Europeia, nos seus Estados Membros e na lslândia, exige urn conjunto de

regras de irnplernentaçäo técnica que o Regularnento vigente näo possui, ou seja,

urna base jurIdica que permita a Cornisso proceder da mesma forma ern reIaço

aos registos nacionais dos Estados Mernbros. Daqui surgiu a necessidade de se

proceder a devida alteração. Neste sentido, é conferida a Comissão a adoção de

poderes delegados para fins de implementacao das regras relativas ao segundo

perIodo de compromisso. Sublinha-se que ao adotar atos delegados “a Comissöo

deve garantir uma aplicação coerente dos requisitos con tabilIsticos acordados a

nIvel internacional, otimizar a transparência e assegurar a exatidào da

contabiIizacào das unidades de Quioto pela Uniào e pelos Estados-Membros,

minimizando simultaneamente os custos e encargos administrativos”.

3. Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada a Cornissào de Ambiente,

Ordenamento do Território e Poder Local, que a analisou e aprovou o Relatório que

se subescreve na Integra e anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

Atentas as disposiçöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A presente iniciativa consubstancia a sua base jurIdica no artigo 192., n.2 ido Tratado

sobre o Funcionarnento da Unio Europeia (TFUE), prosseguindo urn objetivo legItirno.

na aceçäo do artigo 191., n.2 1, do TFUE, nomeadamente o combate as alteraçoes

clirnáticas.

2008-2012, corresponde ao primeiro perlodo de compromisso do Protocolo de Quioto, o segundo perlodo

abrange Os anos de 2013-2020.
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b) Do PrincIpio dci Subsidiariedade

A proposta em apreço está em conformidade corn o princIpio da subsidiariedade, na

medida em que os objetivos preconizados so podem ser adequadamente realizados a

através de uma acäo a nIvel da Uniäo Europeia.

PARTEIII—PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da corn issäo corn petente, a

Comisso de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa respeita o princIpio da subsidiariedade, na rnedida em que o

objetivo a alcançar será rnais eficazmente atingido através de uma açâo da Uniäo;

2. Em relacäo a iniciativa em análise, o processo de escrutInlo está concluIdo.

Palácio deS. Bento, 7 de janeiro de 2014

0 Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissäo

/ /
/ /

(Jacinto Serrâo) (Paulo Mota Pinto)
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Relatório da Comisso de Ambiente, Ordenamento do TerritOrio e Poder Local.

5



*



Relatório da Comissáo de Ambiente, Ordenamento do
TerritOrio e Poder Local
[Proposta de Regulamento do Paramento Europeu e do Cons&ho
que altera o Regulamento n° 525/2013 no que diz respeito a
implementação técnica do Protocolo de Quioto da Convenção

Quadro das NaçOes Unidas sobre Alteraçoes Climaticas] COM
(2013) 769

Deputado
Adriano Rafael Moreira
(PSD)
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PARTEI -NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do n.° I do artgo 7•0 da Lei no 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Le
n.° 21/2012, de 17 do Malo, que regula o acompanhamento, apreciacão e pronüncia
pela Assemblela da Repüblica no ârnbito do processo do construçao da União
Europela, a iniciativa Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conseiho que altera o Regulamento n° 52512013 no que diz respeito a
implementacão técnica do Protocolo de Quioto da Convencao-Quadro das
Naçöes Unidas sobre Alteraçoes Climáticas [COM (2013) 769] foi enviada a
Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, atento o seu objeto,
para efeitos de análise e elaboracao do presente RelatOrio, na matéria da sua
competência, tendo sido distribulda a 14 do Novembro do 2013.

PARTE II- CONSIDERANDOS

A presente Proposta de alteraçao das regras de implementaçäo técnica do Protocolo de
Quioto da Convencao-Quadro das Nacoes Unidas sobre as Alteracoos Climáticas
constitui uma alteraçao ao Regulamento (EU) n° 525/2013 do Parlamento o do
Conseiho relativo a criaçao de urn mecanismo de monitorizacao e de comunicaçao de
informacoos sobre emissOes de gases corn efeito de estufa e do comunicacao a nivel
nacional e da Uniäo de outras informacoes relevantes no que so refere as alteraçoos
climáficas, e que revoga a Decisão n° 280/2004/CE.

Em dezembro de 2012, na Conferencia de Doha, as 192 Partes do Protocolo do Quioto
da Convençao-Quadro das NacOes Unidas adotaram uma alteracao ao Protocolo que
.estaboleco urn segundo porlodo de compromisso do Protocolo do Quioto, corn inicio em
I de Janoiro do 2013 e fim em 31 de dezembro do 2020.

Este segundo perlodo do compromisso do Protocolo do Quioto reforca o atual sistema
do contabilizaçao das emissöes a firn de assogurar a transparência do dosomponho das
Partes e o cumprimento das respetivas obrigacoes.

Tondo por objotivo garantir a implementaçao técnica do Protocolo do Quioto neste
segundo perlodo quo se estenderá ate 2020, torna-se necessário alterar o
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enquadramento jurIdico existente de modo a consagrar respostas jurIdicas a novas
questOes, norneadamente:

a) Registos nacionais, da Uniäo Europeia e dos Estados membros relativos aos
processos de gestao do unidades de Quioto;

b) Regras contabilIsticas relativas a transicao entre o primeiro e o segundo periodo
de compromisso;

c) Reserva de excedentes do perlodo anterior e reserva do perlodo de compromisso;
d) Taxa sobre as receitas aplicada as unidades de quantidades atribulda (UQA) e

unidades de red ucao de emissöes (URE).

A regulamentacao jurIdica atual nao consagra as respostas as estas questoes, sendo
necessários alterar o quadro legal para garantir os mecanismos necessários para a
implementaçao do Protocolo de Quioto neste segundo periodo.

PrincIplo da Subsidiariedade

o principio da subsidiariedade aplica-se de pleno direito, já quo sendo aquele que
garante que a União so devé atuar quando a sua açao seja mais eficaz do que uma
acao desenvolvida a nivel nacional, regional ou local, e destinando-se a presente
iniciativa ao reforço dos mecanismos do monitorizaçâo e de comunicacao do
informaçoes sobre emissöes de gases corn efeito do estufa e de comunicacao a nivel
nacional e da União de outras informacoes relevantes no que se refere as alteraçOes
climáticas, será meihor concretizada ao nivel da Uniao Europoia.

Principlo da Proporcionalidade

Nos mesmos termos, considera-se quo a presente Proposta do altoracao do
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho respeita o PrincIpio da
Proporcionalidade, uma voz que nao excede o necessário para atingir os objetivos
propostos, limitando-se a açao comunitária ao ostritamente nocossário para atingir os
objetivos dos Tratados.
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PARTE Ill - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão de Ambiente, Ordenamento do Territôrio e Poder
Local conclui o seguinte:

A presente Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho altera o
Regulamento n° 525/2013 no que diz respeito a implementaçao técnica do Protocolo do
Quioto da Convençao-Quadro das Naçoes Unidas sobre Alteracoes Climáticas

Corn esta Proposta de alteraçao do Regulamento (EU) n° 525/2013 do Parlamento e do
Conseiho relativo a criação de urn mecanismo de monitorizaçao e de comunicaçao de
informacoes sobre emissOes de gases corn efeito de estufa e de comunicaçao a nivel
nacional e da União de outras informacoes relevantes no que se refere as alteraçOes
climáticas, e que revoga a Decisão no 280/2004/CE., pretende-se garantir a
implementacao técnica do Protocolo de Quioto na União no perfodo 2012-2020.

A presente iniciativa respeita osprincipios da subsidiariedade e da proporcionalidade,
na medida em que o objetivo a alcançar será mais eflcazrnente atingido através de uma
acao da Uniâo e não excede o necessário para atingir os objetivos propostos.

A Comissão de Ambiente, Ordenamento do Territôrio e Poder Local dá por concluIdo o
escrutmnio da presente iniciativa, devendo o presente Relatôrio, nos termos da Lei n.°
43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lel n.° 21/2012, de 17 de Maio, ser remetido a
Comissão de Assuntos Europeus, para os devidos efeitos.

Palácio de São Bento, 16 de Dezembro de 2013

0 Deputado Autor do Relatório, 0 Presidente da Comissão,

(Adriano Rafael Moreira) (Antonio Ramos Preto)
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